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or Carlos Apolinario - DEMOCRATAS 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de telas protetoras nas bocas de lobo para impedir o 
ingresso no sistema de escoamento de  águas  • viais 
de lixos e detritos, em e ,to J I ei 0, e 
clà outras providências. 

•••■■•■■■••• 

• A CÂMARA MUNICIPAL E SÃO PAULO decreta: 

Art. l° - É obrigatória, em todas as bocas-de-lobo, den 
São Paulo, a instalação de telas protetoras visando impedir 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica às bocas-
as denominadas caixas coletoras de lixo e detritos. 

DENTE 	 

o Município  de 
o e detritos. 

que contenham 

Art. 2° - Nos logradouros público onde  já existem os sistemas de bueiros, implantado e 
obrigação,  deverá ser observada também nas reformas de um modo em geral. 	g 

ft, 

§ 1° Nos loteamentos particulares, com a necessidade de implantação de sistema de; 
escoamento de  águas pluviais, a obrigatoriedade imposta no cape deste artigo será 
obrigatória, devendo fazer parte integrante do projeto. 

Art. 3° - As  dimensões  da tela de proteção serão previstas no decreto regulamentador. ;-:;«; 
e ,  , 

Art. 4°- As despesas com a  execução desta lei correrão por conta das dotaço 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei  deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo dentro de 90 (novent4z,, 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

SALA DAS SEeõES, 
••■■••• 
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Adelina Cicone, - As. Parlamentar
RF. 100.406

Folha n°  D 2-  do proc.

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Gabinete Vereador Carlos Apolinario - DEMOCRATAS

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Lei tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de telas

protetoras nas bocas-de-lobo, dentro dos limites do Município de São Paulo, visando

impedir a entrada de lixo e detritos.

A medida pretende evitar entupimentos que impedem o fluxo normal das águas

pluviais causando alagamento em toda a cidade, principalmente nos caso de chuvas fortes

e prolongadas.

Acreditamos, que com a instalação das telas protetoras grande parte dos problemas

com os bueiros de nossa cidade serão sanados, pois é do conhecimento de todos que o

entupimento de bueiro traz muitos transtornos tanto para a comunidade como para a

administração municipal sem contar à economia que a instalação das telas irá trazer ao

Município.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.„ti/

VEREADO,R/CARLOS APOLINARIO
ADEMOCRATRAS
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CÂNIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C -5 

do processo n.°	 — çqL( 	 c, SI 20e 1— 	 (a) 	
Adelacone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Z4	 /

S4-
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de-Análise-Prévia das Proposituras.
c9 1/ 0S/

ÂNGELA B
Secretária

gRDIN ANDREONI
e Apoio Legislativo
SGP-2

• •RECEL3e0
SETOR DE PES3QrirJA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

5 ' 4:	 PA°.,)„0

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (B'u. 	 Crics d Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legifaç:'-o	 r( s y)le C'D assunto foi localizado o seguinte:

- PL n° 0367/96, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no Município de São Paulo.

A cópia do citado projeto acompanha esta informação.

São Paulo, 21	 oo °e 20,1)7.

Rainytirg
Procurador Supervisor6do'S

OAB/c..

5"Enli,s
tor d . ?, PeS -Clxn-se Análise Prévia
' 106.926

Palácio Anchieta- \Aaduto arei, 100 3ã3 Fado - 33 CEF 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br
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gradear todas as bocas de lobo
localizadas no Município de Sãn. Pauto, e
dá outras providências.
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Art. 1	 Torna obrigatório
bocas de loholocali fias no Município de São Paulo.
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Art. 34? - O Executivo terá o prazo de 180 (cento e'
oitenta) dias para o cumprimento dos dis positivos desta Lei.

correrão por conta
necessário.

Art. 4 - As despesas com a execução desta Lei
das dotações orçamentárias próprias suplementadas se

Att 5° - Esta lei entrara em vigor na data de sua
"b íjr'a r' S- ek r"-",.-'or"..f	 as cW= -s)osicãe-.3 em contrário.• - • z:"Z.,,a:	 „	 .
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO16 - PAR
16- 1929/2007

s Sw-ttos

RF, C

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0544/07.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Apolinário, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas de lobo para impedir o
ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixo e detritos.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto.

• Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no
artigo 14, dispor sobre matérias de competência do Município, especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município,
segundo o qual a iniciativa de leis cabe a qualquer membro ou comissão permanente da

• Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes ao modo de prestação de um serviço
público, qual seja, a realização e manutenção da limpeza pública, previstas nos incisos II e
III do ar. 125 da Lei Orgânica.

No tocante à aplicação aos loteamentos particulares, o projeto tem amparo legal em razão
do poder de polícia do Município, incidente sobre todos os assuntos de interesse local,
notadamente sobre as atividades urbanas que interessam ao bem-estar da coletividade e à
vida da cidade.

Sobre o tema vale transcrever a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder da administração,
regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei Nessa
regulamentação se inclui a fixação de horário de comércio em geral e das
diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de

17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6E 17- 1773/2007	 1
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apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal poder

é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de

segurança, higiene e bem-estar da coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 7'
ed., pág. 373, grifo nosso).

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta dos membros da Câmara para
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, f2 (12-/

(p10544-07e)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 2
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0544/07

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, que visa dispor
sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas de lobo para impedir
o ingresso de lixos e detritos no sistema de escoamento de águas pluviais.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições de
prosperar, uma vez que obriga o Executivo a realizar ato concreto de governo, violando o
princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

1110 Além disso a propositura implicará na atribuição de novas funções a órgãos do Executivo,
interferindo na própria administração municipal, e, portanto, competência exclusiva do
Executivo nos termos do art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município.

Com efeito, somente o Prefeito, como administrador-chefe do Município (arts. 56 e 69, II
da LOM), é quem tem condições de aferir os recursos, órgãos ou servidores que poderá
disponibilizar para a realização de tais ou quais obras públicas. Como ensina Hely Lopes
Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está sujeita, portanto, em toda a sua
plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às
atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e técnicos) quanto
às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à
disposição da coletividade". Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente executar,
mas planejar as obras da Municipalidade, "idealizar realizações, analisando, ponderando
os elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema
geral da administração" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6° ed., págs.
552/553).

111	 Por fim o projeto viola ainda o disposto no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II — declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidae com o plano plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias".

Ante o exposto somos,	 e•

PELA ILEGALIDADE. CU-1/1-'

1,!-- 	-e 	 TsivtVa''

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Parti
PL0544-07a	 1-4111 / 3

•

,kflPalácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 _fone (11) 3396-40119-9110 . fone (11) 3396-4000
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Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora
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Vereador Arãell
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Folha n°0 1..

Proce::;so °),Eronçatves Gavioli

x.~

CAIARA MUNICIPAL DE

O PAULO16 - PAR	 —
PARECER	 16- 0262/2008	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 544/07

Trata-se de projeto de lei n 2 544/07 de autoria do Nobre Vereador Carlos Apolinário,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas de lobo para
impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixos e detritos, em todo
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Justifica o autor que o projeto pretende com a instalação das telas protetoras nas
Ww.	 bocas de lobo evitar os entupimentos que impedem o fluxo normal das águas pluviais que

causam alagamento em toda a cidade nas chuvas intensas e prolongadas.
A Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se pela legalidade da propositura.
O projeto obriga a instalação de telas protetoras, em todas as bocas de lobo, visando

impedir a entrada de lixo e detritos. Excetuam-se as bocas de lobo que contenham as
denominadas caixas coletoras de lixo e detritos.

Determina que nos logradouros onde existam os sistemas de bueiros sejam
implantadas as telas mesmo quando das reformas. Obriga que nos loteamento particulares
sejam adotados os mesmos procedimentos.

Estabelece ao decreto regulamentador as dimensões da tela de proteção e ao
Executivo o prazo de 90 dias para regulamentação da Lei.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se
favorável à aprovação da propositura, pois as telas protetoras impedirão que lixos e detritos
sejam levados para as galerias de águas pluviais e cheguem aos rios. Aliada a uma gestão
eficiente do sistema de limpeza urbana concorrerá para uma cidade mais segura
am biental mente.

Sala da Comissão clj Política Urbana, Met(opàlitana e Meio Ambiente, em
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Secretário de comissões
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Boã reta aodos. Na •
qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, dettattranr=-4
trabalhos da 15 audiência pública que a Comissão de Finanças e Orçamento realiza
no ano de 2008.

Agradeço a presença de todos. Passemos ao item 1 2 da pauta. PL 406108,
de autoria do Executivo, que acrescenta o capítulo IV-A e respectivos artigos 22-a e 22-
b à Lei Municipal n2 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o
parcelamento do solo no município de São Paulo.

Com a palavra, Dr. Irineu Negrão para fazer as exposições iniciais da
matéria.

O SR. IRINEU NEGRÃO - Sr. Presidente, na figura do qual saúdo todos os
Srs. Vereadores da Casa. Venho aqui para falar da propositura que se configura no PL
406/08. Esta propositura objetiva suprir lacunas existente na Lei 9413 de 30 dezembro
de 1981 acrescentando no seu capítulo IV-A e respectivos artigos 22-a e 22-b. Ela é
relativa aos parcelamentos de solo ilegais que não foram objeto de tratamento
normativo próprio. Sabemos que a questão do parcelamento do solo precisa ser tratada
de maneira séria pela administração, e ela propõe que se faça inclusive a demolição e
outras medidas administrativas mais severas que não estão inclusas na referida lei.

A proposta resulta em um trabalho extenso desenvolvido pelo grupo especial
de fiscalização e contenção de loteamentos irregulares após a realização de diversos
estudos técnicos sobre o problema dos loteamentos irregulares. Com o propósito de
promover a contenção desses parcelamentos ilegais. O Gfic, tem a sua constituição
legal e tem feito um profícuo trabalho junto à administração. Nesse sentido, é bom que
se pondere, não obstante a atuação da administração pública, que esteja devidamente
pautada pelos preceitos do artigo 37 da Constituição Federal, notadamente no que se
respeita o exercício do poder de policia, os agentes de fiscalização, historicamente
reivindicam um suporte legal especifico para legitimação dos atos de demolição de
obras edificações, principalmente no caso de áreas particulares. Haja vista que em
áreas públicas a pratica desse ato, acha-se a rigor, respaldada pelo Código Civil que
prevê atos de defesa e de esforço imediato para proteger a posse contra os
esbulhadores. Neles compreendida a demolição de edificação dos invasores. Daí à
necessidade de se promover o mencionado ajuste na lei vigente agregando preceitos
legais que conferirão maior segurança jurídica a situação ora exaltada. Assim
esperamos que o projeto seja aprovado trazendo condições à administração de conter
os parcelamentos irregulares do solo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer ao
Dr. Irineu Negrão, que apresentou o PL 406/08.

Chamo a tribuna par realizar a exposição do PL 430/08, de autoria do
Executivo, que confere nova redação ao Parágrafo 1 2 do artigo l g da Lei 14 096, de 8
de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do programa de incentivo seletivo
para região adjacente a estação da Luz, área central do Município, nos termos que
especifica. Lembrando que esse PL encontra-se na sua primeira audiência publica.

Tem a palavra Dr. lrineu Negrão.
O SR. IRINEU NEGRÃO - Sr. Presidente, Vereadores presentes, como

disse o Presidente o PL tem o propósito de fomentar a reurbanização da região da
Nova Luz, conforme previsto na Lei 14.096/2005, sendo que o Executivo convocou,
após prévia licitação, empresas interessadas em se instalar naquela área da cidade,
com a aprovação de incentivos no valor de R$ 504.065.607,90. Contempla
investimentos nessa área no montante de aproximadamente 752.718.000 reais, e
ocupação de uma área, hoje degradada, de 29.743 m 2, que resultará em 114.911 m 2 de
construções, além das restaurações e reformas com esses empreendimentos poderem
gerar até 25, 26 mil empregos na cidade.
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Ante o êxito da primeira etapa do programa, o novo eàtüdiS)4êálizad,
identificou a conveniência de ser estendida a área do polígono incentivadõ—JiMifffn
quarteirões de ambos os lados das Avenidas Rio Branco e Duque de Caxias, as quais
serão alvo de intervenções, de adequação viária, paisagística e rearranjo do respectivo
mobiliário urbano, com vistas à garantia da homogeneidade arquitetõnica ao longo
desses logradouros públicos.

Sob o prisma orçamentário e financeiro, considerando que os recursos
necessários são inferiores aos inicialmente previstos, pela aludida Lei 14.096/2005,
essa ampliação de área não interferirá nos montantes já previstos para o
desenvolvimento do programa, devendo os investimentos ser distribuídos na região de
incidência.

Portanto, Presidente, entendemos também que seria benéfico para a Cidade
a aprovação do referido projeto de lei.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer as palavras

do Dr. Ênio Negrão, assim como sua presença nesta Casa.
Quero perguntar se temos inscrições. (Pausa) não.
Quero, neste momento, dar por encerrada a audiência pública ao PL 430/08,

de autoria do Executivo, que confere nova redação ao parágrafo 1 2 do artigo 1 2 da Lei
14.096, de 08/12/05, que dispõe sobre a criação do programa de incentivos seletivos
para a região adjacente à Estação da Luz, na área central do Município de São Paulo,
nos termos que especifica.

Neste momento, quero dar por aberta audição pública ao PL 699/06, de
autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a criação do Orçamento Criança e
Adolescente.

OVereador tem a tribuna para sua sustentação oral.
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Vereador José Police Neto, que

preside esta audiência pública, Vereador Paulo Frange, senhoras e senhores presentes
- sempre presente o Vereador Paulo Frange -, esta propositura foi apresentada por
mim, mas com contribuições fundamentais apresentadas pelo Vereador José Police
Neto, visa a dar um instrumento importante para a sociedade, no controle dos recursos
públicos, em especial no atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes na
nossa cidade.

A proposta foi discutida, foi gestada não por mim, mas por várias entidades,
ao longo desses anos, que formularam e que continuam formulando métodos de
acompanhamento do Orçamento.

Faço aqui referência ao material apensado ou juntado aqui pelo Vereador
José Police Neto, que é o Manual para a Apuração do Orçamento Criança, em
Prefeituras: são 12 passos para a apuração do Orçamento.

Aqui, o Legislativo quer fazer com que esses passos também possam ser
cumpridos pelo Poder Executivo, dando mais transparência e facilitando o
acompanhamento de políticas públicas para essa área.

Outra peça importante anexada a esse processo diz respeito ao exercício
promovido pelo Vereador José Police Neto, pelo seu mandato, no acompanhamento
orçamentário e o exercício feito, no Orçamento, para tratar especificamente da questão
da criança e do adolescente no acompanhamento da execução.

Isto tem uma importância muito grande, porque materializa a proposta
apresentada.

Portanto, Sr. Presidente, tenho certeza de que a Câmara Municipal de São
Paulo, os Vereadores desta casa, ao votarem este projeto de lei, apresentado por mim,
e que tem o número PL 669/06, aprovar o projeto com esse objetivo, ele traz o ganho
fundamental para a cidade de São Paulo e, em especial, a todos aqueles que se
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-éêrté Pvapreocupam com criança e adolescente e com a aplicação do orçamnto Tèrpâ
de que o Prefeito e as Secretarias que trabalharão o orçamento enten—derão
mesma importância com a qual nós estamos tratando na Casa. Por isso, acho que a
proposta trará benefícios ao legislador, mas principalmente às entidades que
acompanham a questão da criança e do adolescente. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer pela
exposição de motivos apresentada pelo Vereador Paulo Fiorilo. Como não há inscritos,
quero dar por encerrada a audiência pública ao Projeto de Lei 699/06, de autoria do
nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a criação do orçamento para criança e
adolescente.

Neste momento, abro a audiência pública ao Projeto de Lei n2 815/05, de
autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre o funcionamento do comércio
varejista aos domingos e feriados, e dá outras providências. Tem a palavra, para
sustentação oral, o proponente da matéria, o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO — Muito obrigado, nobre Vereador José Police Neto.
Este projeto é polêmico. Nós fizemos aqui um amplo debate. Não me recordo se, na
ocasião, o nobre Vereador José Police Neto compareceu ao debate. Mas, no
"plenarinho", nós trouxemos entidades que defendem essa posição e também aqueles
que são contrários. O Vereador José Police Neto também recebeu cartas de entidades
que se posicionaram de forma contrária, e depois as mandou para o proponente; muito
importante até para que o proponente tenha a noção da amplitude que o projeto tomou
ao ser ofertado a esta Casa.

Nobre Vereador José Police Neto, cabem duas observações necessárias.
Primeiro, o projeto teve origem não nesta gestão, mas na gestão passada, por meio do
então nobre Vereador Vicente Cândido, do Partido dos Trabalhadores, que discutiu
com vários segmentos, com vários sindicatos a proposta de reduzir o funcionamento
das grandes redes durante um período. A proposta, quando foi trazida a este Vereador,
ganhou outro contorno e por isso eu disse na audiência pública, e digo agora, que ele
será objeto de debates e também de aperfeiçoamento. Por quê? Porque a idéia que
motivou este Vereador a apresentar é o desenvolvimento local com o objetivo de
buscar o fortalecimento do comércio local, gerando emprego, criando renda e
melhorando a qualidade de vida daqueles que moram nos vários bairros desta cidade.

Existem experiências concretas. Por exemplo, em Paris, na França, há a
ausência de grandes redes no perímetro urbano. Os grandes hipermercados são
instalados fora da cidade de Paris, para facilitar para que o comércio local tenha fôlego,
fortalecendo, então, a vida nos bairros. Hoje, na cidade de São Paulo, não temos esse
tipo de prática, mas é necessário que se faça um debate para saber de que forma é
possível fortalecer o pequeno comércio, gerando emprego e melhorando a qualidade
de vida dos bairros. Temos experiências pontuais. Eu posso citar duas: Rua Oscar Frei
e Rua João Cachoeira, duas ruas que foram reurbanizadas com a lógica local, e com
isso trouxeram segurança, iluminação de qualidade, mais gente comprando na rua.

Essa experiência poderia ser transportada para várias outras regiões da
cidade, porque não é possível ter a Avenida Mateo Bei, em São Mateus, com uma
lógica diferente do que há hoje. Por que não podemos ter a Avenida Sapopemba, em
Sapopemba, com outra lógica? Por que não é possível pensar em cada bairro desta
cidade sob uma lógica diferente da que está imposta, que é a lógica de levar o
consumidor ao hipermercado, às grandes lojas, fazendo com que o comércio local
enfrente dificuldades?

Eu concluo, nobre Vereador Presidente desta audiência, com uma outra
observação que me foi feita: "Nós vamos acabar com o shopping, a praia do paulistano,
já que não vai abrir aos domingos?". Na realidade, este Vereador, de forma alguma,
pretende acabar com a praia do paulistano. Pelo contrário, pretende reforçar a praia do
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paulistano, fazendo com que as ruas também voltem a ter o espaç'opúblidd ;presente
no dia-a-dia do cidadão.

Por último, e encerro, a idéia não é de fazer com que as pessoas comprem
caro; pelo contrário, é dar a oportunidade de o comerciante também fazer a disputa de
igual para igual, ofertando mercadoria a um preço próximo daquele que é ofertado nas
grandes redes. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Eu quero agradecer
ao nobre Vereador Paulo Fiorilo, que fez a audiência pública da segunda matéria de
sua autoria, que se encontra nesta que é a 15 2 audiência pública que esta Comissão
realiza e que nesta ocasião apresentou para debate o Projeto de Lei 815/05, que
dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, e dá
outras providências.

Pergunto à equipe técnica que nos acompanha se há inscritos para esta
polêmica anunciada pelo nobre Vereador Paulo Fiorilo. Não temos. Quem sabe a
polêmica já tenha acabado. Portanto, quero dar por encerrada a audiência pública que
discutiu o Projeto de Lei 815/05, passando neste momento, à abertura da audiência
pública ao Projeto de Lei 420/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange e outros,
que dispõe sobre a transferência de declaração de potencial construtivo e dá outras
providências.

Tem o proponente da matéria tem até 15 minutos para a exposição e defesa
oral da propositura apresentada.

O SR. PAULO FRANGE - Muito obrigado, nobre Vereador Netinho. O
assunto de que trata esse projeto tem especificamente a finalidade de regulamentar a
discussão da transferência de potencial construtivo, assunto até hoje não esclarecido,
no município de São Paulo.

Na verdade, estamos tentando buscar a regulamentação especificamente
para transferência de potencial construtivo em imóveis localizados dentro de
macrozonas de estruturação e qualificação urbana, sem uso residencial compatível
com o desenvolvimento sustentável, imóveis cuja preservação da vegetação da área
está conforme plano de manutenção aprovado pela Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente, abrangendo também aquelas situações onde haverá assinatura de termo de
compromisso ambiental, averbado em cartório e registro do imóvel cedente firmado
com a Secretaria do Verde e mantida uma permeabilidade de no mínimo 90%.

A transferência se daria em um total de 10% ao ano, para que não seja
disponibilizada uma transferência de potencial construtivo que pudesse impactar o
mercado.

Embora sejam poucas essas situações, há a preservação muito grande das
áreas permeáveis e verdes, e o proprietário não fica lesado pela condição de não poder
construir na área. Ele pode, pelo menos, transferir o seu potencial construtivo, num
percentual de 10% ao ano.

Esse assunto já foi exaustivamente discutido com técnicos da Secretaria e
com o pessoal que tem interesse em trabalhar essa discussão. Precisamos criar regras
claras para que aqueles que têm esse tipo de imóvel possam ter o seu direito de
transferência do potencial, mantendo a permeabilização do solo. Com  certeza, iremos
ter a oportunidade de não construir mais piscinões em áreas cujo solo
impermeabilizamos na medida em que houve adensamento.

Os imóveis teriam a sua declaração de potencial construtivo emitida pela
Secretaria, e a transferência se dará aos poucos, de forma suave, em dez anos, num
percentual de 10% ao ano, para que não tenhamos nenhuma situação de concorrência
com o mercado da outorga onerosa do município.

Nobre Vereador Netinho, esse assunto volta à discussão, porque há quase
dois anos participamos dos debates de texto elaborado pela Casa no sentido de fazer
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correções. Entretanto, como não estava dentro dos padrões coir,,a. -SiçkeiãiTa no- -
sentido de que pudéssemos ter a mesma fala entre o Executivo e
um veto, e surgiu a proposta de se construir uma nova redação, que pudesse atender
ao interesse público e regulamentar essa situação de transferência de potencial
construtivo.

Essa é a proposta do projeto com a qual estaremos contribuindo para
resolver um desses impasses que, muitas vezes, acabam deixando o proprietário sem
saber onde buscar ajuda, ficando à mercê daqueles que, por conhecerem um pouco da
matéria, acabam virando intermediadores desse tipo de trabalho.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer pelas

palavras de apresentação da propositura ao nobre Vereador Paulo Frange. Questiono
nossa equipe técnica se temos inscrições para debate dessa matéria. (Pausa) Como
não há inscrições, gostaria de declarar encerrada a audiência pública ao projeto de lei
420/08. Lembro que a íntegra desta audiência pública constará das notas taquigráficas
anexadas à matéria.

Abro, neste momento, a audiência pública ao projeto de lei 421/08, de
autoria do Vereador Paulo Frange e outros, que altera a lei 14.242/06 e dá outras
providências.

Tem o Vereador Paulo Frange o tempo regimental de até 15 minutos para
fazer a exposição e sustentação oral da propositura apresentada a esta Casa de Leis.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, esse assunto é parte de um
trabalho que envolve a minha atividade profissional, que é a discussão referente aos
hospitais do Município de São Paulo. Temos muito orgulho de haver trabalhado
exaustivamente junto a esta Câmara para que tivéssemos uma legislação específica
para edificações hospitalares. Tínhamos, até então, uma lei de 1974 que tratava do
assunto; distante demais, portanto, da realidade.

Jarbas Karman, recentemente falecido, uma das mais importantes figuras da
arquitetura hospitalar do mundo, não deve nada a nenhum grande arquiteto do mundo.
Deixou 500 obras hospitalares projetadas. O Brasil todo as conhece, o mundo todo as
conhece. E ele dizia que hospital é um prédio em movimento. E é verdade. E isso é
extremamente difícil de explicar às pessoas que não vivem esse processo. É uma área
diferente, por isso possuía uma lei diferente, uma edificação diferente. Área que não é
apenas construída para a atividade-fim, porque tem lavanderia, refeitório, hotelaria,
área de diagnóstico, pronto-socorro, estacionamento, áreas de geradores de energia.
Enfim, a volumetria e a área ocupada por essas edificações acabam sendo grandes.

A maior obra de qualquer pequeno município é o hospital. Nos municípios
médios, também. A grande maioria, 64% dos municípios do Brasil, tem a Santa Casa
de Misericórdia como seu grande prédio. E aqui não é diferente. São Paulo tinha uma
legislação que permitia um potencial construtivo, com regras diferenciadas no
tratamento aos hospitais. Ano passado, fizemos um trabalho junto ao Executivo, no
sentido de aprimorar essa legislação. Foi possível dar passos, melhorá-la, qualificá-la,
permitindo, portanto, dar um tratamento diferenciado ao assunto. Entretanto, como São
Paulo não conseguiu, ainda, tratar a discussão do seu estoque para determinadas
áreas do município, consome, por esse motivo, a outorga onerosa, baixando os
estoques de algumas áreas.

Tornamos mais clara a legislação específica para edificações hospitalares,
mas travamos, em seguida, porque agora não há estoque para que os hospitais
possam avançar, requalificar-se e ampliar as novas edificações.

Não havendo outra situação, nobre Vereador Netinho, a única forma criativa
— e a criatividade é um carimbo da alma do brasileiro, faz parte do seu perfil — que
conseguimos vislumbrar foi, quando se tratar de edificações específicas para a Lei dos
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Hospitais, ou seja, para edificações hospitalares, que envolvam ativiOdie:_hospitãtarp d}asuva
quando da compra da outorga onerosa daquela área, não descontar arOorá."-'6herosã
do estoque. Ou seja, a outorga onerosa ficaria fora dessa contabilidade do estoque 	 1

cada um dos distritos do Município. É a única forma. Não existe outra. Nós não
fizemos, ainda, nenhuma modificação na legislação que envolva a possibilidade de
transferir a outorga de um distrito para outro. Não mexemos na outorga do Município,
não a ampliamos, nada.

O que buscamos é a não-dedução da região quando da compra da outorga
onerosa pelo prédio destinado à atividade hospitalar. Até porque, imaginem uma região
que tenha uma área pequena, uma quantidade pequena de outorga onerosa e de
potencial construtivo, cujo estoque pode ser consumido como uma única edificação
hospitalar, porque consome muito. O potencial construtivo vai até seis, e, muitas vezes,
a compra dessa outorga esvazia a região.

Como nós não temos outro mecanismo de compensar, estamos trazendo
para essa lei a possibilidade de que a área objeto de outorga onerosa não seja
deduzida do estoque do potencial construtivo. Deixando bem claro, Sr. Presidente, que
a outorga continuará a ser paga. Lógico. Ontem me perguntaram se mudaria. Não, tudo
igual, só não deduziria daquela região exclusiva para atividades hospitalares.

Isso não muda o Município, não o impacta, não o adensa, não lhe cria
nenhum problema, porque todas essas atividades que envolvem atividade hospitalar,
toda a regra para a aprovação dessas praças, passam, naturalmente, pela Secretaria
de Transporte, por TRAD, por todo o rito processual natural. Apenas não deduziremos
daquela região para facilitar a evolução dessa situação.

São Paulo é a capital mundial da saúde. Nós não temos a menor chance de
estagnar um segmento que é a sua marca no mundo. Aliás, motivo de São Paulo
Turismo lançar a revista São Paulo, Capital da Saúde, apresentando ao mundo o que
nós temos de melhor em termos de diagnóstico e tratamento na área de saúde, desde
diagnóstico de cirurgias plásticas até cirurgias cardíacas.

Não podemos paralisar a atividade privada da saúde no Município de São
Paulo.

Era isso, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Eu quero agradecer

pela sustentação oral que o nobre Vereador Paulo Frange realizou em torno do Projeto
de Lei n 2 421, de 2008, de sua autoria e outros, que altera a Lei n2 14.242, de 2006, e
dá outras providências.

Declaro encerrada a audiência pública ao Projeto de Lei 421/2008.
Lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas taquigráficas, anexadas
ao Projeto.

Declaro aberta a audiência pública ao Projeto 11/2008, de autoria do nobre
Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dá nova redação ao art. 3°, da Lei 14.450 de
22 de junho de 2007.

Tem a palavra o Sr. Miguel Antunes, representando o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr..

O SR. MIGUEL ANTUNES — Boa tarde. A intenção do nobre Vereador
Carlos Bezerra é combater a venda ilegal de bebida alcoólica para crianças e
adolescentes. Essa Lei prevê multa de R$ 4.500,00 para qualquer estabelecimento
comercial que vender bebida a menor de idade. Essa multa é dobrada na reincidência
e, na terceira vez, o Alvará de Funcionamento é cassado e o estabelecimento é
fechado.

Após conversar com o Executivo, o nobre Vereador concluiu que não havia
sentido a repetição dessas autuações com o aumento do valor da multa, e, somente na
terceira vez, ocorre a cassação. Então, ele apresentou esse novo Projeto, que prevê a
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mesma multa, mas, já na primeira autuação, o estabelecimento te.n-;):,
cassado e é lacrado. Portanto, o Projeto 11/2008 faz uma pequena
14.450, que também é de autoria do nobre Vereador Carlos Bezerra Jr.. Muito
obrigado!

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço ao Sr.
Miguel Antunes, representando o mandato do nobre Vereador Carlos Bezerra Jr., ao
Projeto de Lei 11/2008.

Não havendo mais inscrições, nada mais a tratar, declaro encerrada a
audiência pública ao Projeto 11/2008, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto
Bezerra Jr., que dá nova redação ao art.3°, da Lei 14.450, de 22 de junho de 2007.

Neste momento, Declaro aberta a audiência pública ao Projeto de Lei
46/2008, de autoria, também, do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe
sobre a política pública de combate à pedofilia, no âmbito do Município de São Paulo, e
dá outras providências.

Tem a palavra o Sr. Miguel Antunes, representando o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr..

O SR. MIGUEL ANTUNES — Como foi dito, esse Projeto é uma iniciativa de
combate à pedofilia. O tema da proteção à criança é muito caro ao nobre Vereador
Carlos Bezerra, pois ele também é o fiador do Programa Municipal de Conscientização
e Combate à Violência contra Criança e Adolescente. Essa medida vai ao encontro de
uma necessidade que tem sido percebida em todo o País, incluindo a criação de uma
CPI, para apurar casos de pedofilia, via Internet.

A intenção dessa medida é fazer com que estabelecimentos que
proporcionem acesso à Internet, de forma gratuita ou onerosa, como lan-houses e
cybercafés, tenham um cadastro mais efetivo dos usuários. Que saibam, exatamente,
os horários em que o acesso começou e terminou, para esclarecer supostas denúncias
de eventuais crimes e situações de violência contra a criança.

Esse Projeto também define que esses mesmos estabelecimentos
coloquem, em local visível, uma placa, dizendo: "Pedofilia é crime. Denuncie. Disque
100". Esse Artigo é uma maneira de popularizar o Disque Denúncia e, também, de
conscientizar a população de que a pedofilia, além de uma patologia, é um crime. Essa
iniciativa envolverá o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, a Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Educação e Saúde.

Ela prevê que os provedores de acesso à Internet coloquem em suas home
page o mesmo alerta das placas dos estabelecimentos. Todos os provedores de
acesso à Internet instalados na cidade de São Paulo terão de disponibilizar em suas
páginas iniciais os dizeres de que: Pedofilia é crime, denuncie, disque 100, com vista à
proteção da criança no âmbito da Internet.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço o Miguel

Antunes que representando o mandato do Vereador Carlos Alberto Bezerra, que fez
sustentação oral do PL 46/08 que dispõe sobre a política pública de combate à
pedofilia no Município de São Paulo e dá outras providências. Questiono à assessoria
se há inscritos no debate da matéria. (Pausa) Não havendo inscritos, dou por
encerrada a discussão pública do PL 46/08, lembrando que a íntegra desta audiência
constará das notas taquigráficas anexas ao projeto, permitindo aos parlamentares que
não tiveram oportunidade de participar do debate tenham acesso às informações e à
sustentação oral do mandato do Vereador.

Chamo agora a pedido o PL 544/07 de autoria do Vereador Carlos Apolinario
que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas-de-lobo
para impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixo e detritos
em todo o Município de São Paulo e dá outras providências.
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minutos, muito obrigado pela presença.
O SR. ELIEZER — Cumprimento o Sr. Presidente Netinho e todos os

presentes a esta comissão. A iniciativa do Vereador Carlos Apolinario é o projeto de lei
que tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de telas protetoras em bocas-de-
lobo no Município de São Paulo. Essa medida visa impedir que detritos maiores
possam entrar nesses locais impedindo o escoamento das águas pluviais. O Vereador
entende que é de suma importância a colocação dessas telas para impedir o
entupimento que causa alagamento em toda a cidade de São Paulo, principalmente em
caso de chuva forte. Este é o projeto de lei 544/07 de autoria do Vereador Carlos
Apolinario em audiência pública e tornar pública a importância da colocação das telas
protetoras nas bocas-de-lobo. Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço o Dr. Eliezer
representa neste ato o mandato do Vereador Carlos Apolinario. Questiono a nossa
assessoria técnico se há inscritos para debater a matéria. (Pausa) Não há inscritos.
Acredito que a maioria dos que estariam inscritos estão em horário de almoço, e nós
estamos tocando a audiência pública. Assim sendo, damos por encerrada a audiência
pública do PL 544/07 de autoria do Vereador Carlos Apolinário. Lembro que a íntegra
desta audiência constará de notas taquigráficas anexadas ao projeto de lei.

Chamo neste momento à audiência pública o PL 106/08 da Vereadora Mara
Gabrilli que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeira de rodas nos
aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis,
casas de espetáculo, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades,
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Chamo a Dra. Telma que
neste ato representa o mandato da Vereadora Mara Gabrilli para que faça a
sustentação oral da matéria à sociedade paulistana. Muito obrigado pela presença.

A SRA. TELMA — Boa tarde a todos. O projeto de lei da Vereadora Mara
Gabrilli tem como princípio fundamental a Constituição da República, o princípio da
igualdade segundo o qual todos os brasileiros gozam dos mesmos direitos e
obrigações. Em outras palavras, não deve ser feita distinção entre pessoas que se
encontrem na mesma situação e é preciso garantir iguais oportunidades para a
realização dos objetivos de cada cidadão. Para garantir a esses cidadãos com
deficiência ou mobilidade reduzida o direito de livre circulação, com segurança, foi
proposto o projeto de lei garantindo cadeiras de rodas para o transporte em locais de
uso coletivo e com fluxo intenso de pessoas. Em nome da Vereadora Mara Gabrilli, e
com base nessa breve exposição, peço a aprovação do referido projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço a Telma que
fez a sustentação oral do PL 106/08 de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, ela que
representa o mandato da Vereadora neste ato. Questiono à assessoria técnica se há
inscritos. (Pausa) não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 106/08
que dispõe sobre a obrigatoriedade de distribuição de cadeiras de rodas nos
aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis,
casas noturnas, casas de espetáculo, clubes, academias, escolas, faculdades,
universidades, e em outros estabelecimentos no quais circulem mais de 100 pessoas
por dia, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Lembro que a íntegra desta audiência pública constará nas notas
taquigráficas anexas ao projeto, permitindo, a todos que não tiveram a oportunidade de
participar desse debate, o contato com a sustentação oral realizada pela equipe que
assessora o mandato da nobre Vereadora.

Declaro aberta a audiência pública referente ao Projeto de Lei n 2 209, de
2008, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que institui o Dia Municipal de
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Combate à Pedofilia e dá outras providências.
Tem a palavra Dr. Maciel, representante do mandato da nobre Vereadora -

Claudete Alves, para fazer a sustentação oral da matéria.
O SR. MACIEL — Obrigado, Sr. Presidente. Boa tarde ao Presidente e aos

demais presentes.
Trataremos desse debate, atualmente tão em alta, tendo em vista a série de

questões apresentadas pela imprensa falada, escrita e televisiva, em relação ao tema
pedofi lia.

Antes não tivéssemos a necessidade de apresentar projetos como esse,
mas, diante do que se apresenta, tratamos de trazer ao plenário da Câmara Municipal
a proposta de instituir o dia 13 de julho como o Dia Municipal de Combate à Pedofilia. A
proposta visa organizar uma programação conjunta entre a Prefeitura e a Câmara
Municipal, na semana do dia 13 de julho, com a previsão de uma ampla campanha de
conscientização e combate à pedofilia, e para chegar aos lares dos munícipes da
Capital através dos veículos de comunicação — materiais publicitários, televisão, rádio,
entre outras formas.

Na verdade, Sr. Presidente, duas questões chamam a atenção, pelo
menos há algum tempo, quando esse mesmo projeto passou por audiência pública na
Comissão de Educação.

O mais importante de se registrar nas notas taquigráficas, e nesta audiência
pública, é que refutamos a maneira pela qual o PL foi abordado na discussão da
Comissão de Educação. Na verdade, sem se ater ao texto, afirmou-se que a pedofilia
não poderia ser combatida em apenas um dia.

Ora, o projeto trata de uma campanha de conscientização. Do contrário, nós
não teríamos tantos dias instituídos no Município de São Paulo para trazer à sociedade
injustiças e denúncias. Essa questão é, portanto, de fundamental importância.

Concordamos com o fato de que o combate à pedofilia deve ser diuturno.
Não apenas estabelecer um dia para que isso ocorra, mas uma semana, em que a
cidade de São Paulo e o Poder Público estarão voltados às ações, ao debate,
apresentando à sociedade as problemáticas e os traumas relacionados a esse grande
mal que assola a nossa cidade — a pedofilia.

Outra questão que motivou um debate em torno desse projeto diz respeito
ao fato de já haver uma lei no Município de São Paulo, a Lei n 2 14.053, também de
autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que traz o dia 18 de maio como o Dia
Municipal de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

Queremos, nessa audiência, esclarecer a diferença existente entre o Dia
Municipal de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes e esse PL,
que propõe o combate à pedofilia.

A Lei n2 14.053 aborda a relação direta entre o adulto e a criança no que se
refere ao ato sexual. Já a pedofilia é muito mais ampla, é muito mais perversa. No
artigo 241, do Estatuto da Criança e do Adolescente, caracteriza-se como apresentar,
produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar por qualquer meio de publicação,
inclusive rede mundial de computadores, fotografias ou imagens com pornografia ou
cenas de sexo, envolvendo criança ou adolescente.

Lembro que, em novembro de 2003, essa Lei foi invocada quando da
divulgação de links que continham pornografia infantil.

Portanto, há muita diferença entre combater a exploração sexual das
crianças e combater a pedofilia. E, parafraseando a nobre Vereadora Claudete: "a cada
não, a cada arquivo que nós possamos ter sobre projetos que estejam voltados para o
combate à pedofilia, é um pedófilo que estará aplaudindo na cidade de São Paulo.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer ao
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Maciel, que representa o mandato da nobre Vereadora Claudete Alves, pélasgpãlaVtãs.
Quero perguntar à nossa equipe técnica se temos inscritos para o debate
(Pausa)

NãoNão havendo inscritos, dou por encerrada a audiência pública do Projeto de
Lei 209/08, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que institui o Dia Municipal
de Combate à Pedofilia, e dá outras providências. Lembro que a íntegra desta
audiência pública constará das notas taquigráficas anexadas ao projeto.

Quero chamar, neste momento, a audiência pública ao Projeto de Lei n2
321/08, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a instalação de
banheiros químicos de uso gratuito junto a todas as bancas examinadoras da prática
da direção veicular no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Quero chamar, para fazer a sustentação oral da matéria, a Dra. Cristiane,
que responde pelo mandato do nobre Vereador Abou Anni. Tem a palavra a Sra.
Cristiane de França Ferreira. Muito obrigado pela presença.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Ilustríssimo Sr. Presidente,
nobre Vereador José Police Neto, convidados presentes à audiência pública, eu,
Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, sustentarei as
razões do Projeto 321/08, que dispõe sobre a instalação de banheiros químicos de uso
gratuito junto a todas as bancas examinadoras de prática da direção veicular no
Município de São Paulo, visando atender os candidatos à obtenção de carteira de
habilitação, os examinadores, os instrutores de trânsito, enfim, a população em geral.

Farei agora a leitura da justificativa do projeto.
- É lido o seguinte: (Justificativa do PL 321/08)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer à
Dra. Cristiane, por ter sido sempre freqüente, sempre muito dedicada a todas as
nossas audiências públicas. Obrigado pelo seu esforço de sempre trazer preparadas as
proposituras. Isso mostra que nós temos avançado bastante no nosso modelo de
audiência pública.

Quero perguntar à nossa equipe técnica se temos inscritos para debater.
(Pausa) Não havendo inscritos, quero declarar encerrada a audiência pública ao
Projeto de Lei n2 321/08, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a
instalação de banheiros químicos de uso gratuito junto a todas as bancas
examinadoras da prática da direção veicular no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Lembro que a íntegra desta audiência pública constará das notas
taquigráficas anexadas à proposta.

Neste momento, quero abrir a audiência pública ao Projeto de Lei 482/07, de
autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de quaisquer
produtos negociados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Chamo, para fazer a sustentação oral da matéria, a Sra. Fátima, a quem
agradeço pela presença.

A SRA. FÁTIMA - Boa tarde. A justificativa deste projeto, que será anexada
aos autos, será lida por mim agora.

- É ligo o seguinte: (Justificativa do PL 482/07)
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — AgradçoAFâtima.
Essa é a primeira ocasião em que você vem nos ajudar numa sustentação-oralrpor—'
isso, parabenizo-a pela dedicação com que a fez. Temos de enfrentar o microfone,
que, muitas vezes, nos brinda com boas sustentações. Agradeço a sua presença.
Agradeça ao Vereador em nosso nome, pois sua presença foi mobilizadora de nossa
atenção, e nós a esperamos em outras ocasiões.

Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa). Não havendo mais nenhum
orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública do PL 482/2007, do Vereador
Claudinho de Souza. Lembro que a íntegra desta audiência pública das notas
taquigráficas anexadas à matéria.

Passemos à última matéria de hoje, PL 759/2005, do ex-Vereador, ex-
Secretário de Habitação, Deputado Paulo Teixeira, que "regulamenta a aplicação do
instituto do parcelamento, edificação e utilização compulsórios do solo urbano não
edificado, subutilizado ou não utilizado, de acordo com o Estatuto da Cidade e com o
Plano Diretor Estratégico e Planos Regionais Estratégicos do Município de São Paulo".

Para fazer a sustentação oral da matéria, chamo o Dr. Márcio, que, nesta
Casa, representa a Liderança do PT.

O SR. MÁRCIO — Exmo. Sr. Presidente, obrigado. Boa tarde a todos os
presentes. Como V.Exa. já mencionou, o projeto visa regular um dispositivo previsto no
Estatuto das Cidades, que é uma a Lei Federal 10.257, e também no nosso Plano
Diretor municipal.

Inicialmente, a lei previa que essa regulamentação ocorresse, no prazo de
180 dias, por conta do Executivo. Como está apontado na justificativa, o Vereador
apontou essa lacuna e teve a iniciativa de apresentar a matéria.

Em seus 13 artigos, o projeto busca a regulamentação, estabelecendo a
função social da aplicação da propriedade urbana; disciplinando seus instrumentos
indutores de uso social da propriedade e, inclusive, disciplinando a indenização no
caso das desapropriações que o Poder Executivo vier a decretar.

A matéria apresenta bastante relevância e, sem dúvida alguma, traz para o
Município e para o Poder Público os instrumentos necessários para o desenvolvimento
de tão importante instrumento que a Cidade carece.

São essas, em princípio, as questões que tenho a expor. Agrademos mais
uma vez pela oportunidade. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço à Liderança
do PT, que ofertou a competência do Dr. Márcio para nos trazer as informações e a
sustentação do projeto. Pergunto à assessoria se ainda há inscritos. (Pausa) Não
havendo mais nenhum orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública do PL
759/2005. Lembro que a íntegra desta audiência pública das notas taquigráficas
anexadas à matéria.

Realizamos, neste plenário, audiência pública de 14 matérias, as quais lerei,
todas elas, com celeridade. Projetos de lei que, assim como publicados no Diário
Oficial, foram publicados em jornais de grande circulação para que a população tivesse
a informação do que faríamos a partir das duas horas do dia de hoje.

PL 11/2008, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr; PL 46/2008, do
Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr; PL 106/2008, da Vereadora Mara Gabrilli, PL
209/2008, da Vereadora Claudete Alves; PL 321/2008, do Vereador Abou Anni; PL
406/2008, do Executivo; PL 430/2008, do Executivo; PL 482/2007, do Vereador
Claudinho de Souza; PL 544/2007, do Vereador Carlos Apolinario; PL 699/2006, do
Vereador Paulo Fiorilo; PL 759/2005, do Vereador Paulo Teixeira; PL 815/2005, do
Vereador Paulo Fiorilo; PL 420/2008, do Vereador Paulo Frange e outros e PL
421/2008, do Vereador Paulo Frange e outros.

Todas essas matérias, debatidas, estarão à disposição dos parlamentares e
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Agradeço a todos pela presença e declaro encerrados grkráBaliibs desta

154. audiência pública de 2008 da Comissão de Finanças e Orçamento.
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REQUERIMENTO 07 - RPS
07- 0009/2008

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja
reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias o interstício mínimo entre a primeira e a segunda
audiência pública, nos termos do parágrafo único do art. 66, do Regimento Interno desta
Casa, relativa aos seguintes Projetos de Lei:

PL n°011/08 - Carlos Alberto Bezerra Junior, que dá nova redação ao 'artigo 3° da
lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007. (ref. à venda de bebida alcoólica para
menores).

• PL n° 046/08 - Carlos Alberto Bezerra Junior, que dispõe sobre políticas públicas
de combate à pedofilia no âmbito do município de São Paulo, e dá outras
providências.

• PL n° 106/08 - Mara Gabrili, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar
cadeiras de rodas nos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais,
estádios de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes,
academias, escolas, faculdades, universidades e outros estabelecimentos que
circulem mais de cem pessoas por dia, no âmbito do município de São Paulo, e dá
outras providências.

• PL n° 321/08 - Abou Anni que dispõe sobre a instalação de banheiros químicos, de
uso gratuito, junto de todas as bancas examinadoras da prática de direção veicular
do município de São Paulo, e dá outras providências.
PL n° 430/08 — Executivo, que confere nova redação ao § 1° do artigo 1° da lei n°
14.096, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do programa de
incentivos seletivos para a região adjacente à estação da luz, na área central do
município de São Paulo, nos termos que especifica.

• PL n° 482/07 — Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de
quaisquer produtos negociados no âmbito do município de São Paulo, e dá outras
providências.
PL n° 544/07 — Carlos Apolinário, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de telas protetoras nas bocas de lobo para impedir o ingresso no
sistema de escoamento de águas pluviais de lixos e detritos, em todo município de
São Paulo, e dá outras providências.

• PL n° 406/08- Executivo, que acrescenta o capítulo iv-a e respectivos artigos 22-a
e 22-b à lei municipal n°9.413, de 30 de dezembro de 1981,

▪ que dispõe sobre o parcelamento do solo no município de São Paulo.

Sala das Sessões,
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

DE LEI N2 544/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, visa obrigar

a instalação de telas protetoras, em todas as bocas-de-lobo, visando impedir a entrada de
lixo e detritos.

Conforme a justificativa, a medida pretende evitar entupimentos que impedem o fluxo

normal das águas pluviais, causando alagamento em toda a Cidade, principalmente nos
casos de chuvas fortes e prolongadas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
-19(, 19(3Sala da Comissão de Finanças e OrçameDK, em

17_ RELcom

17- 1202/2008
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C%ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

•	 COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE.

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo.
DATA: 12 de novembro de 2008
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Inarnar A. de Sousa Jr.

;

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a fõdõilm-T-Dra-Terfro—§

presentes em nossa reunião. Ao meu lado, o Vereador Chico Macena, do PT.

Vamos dar início à nossa audiência pública deliberando sobre o primeiro item, PL

265/2008, do Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre aplicação de renda auferida pelo Município

de São Paulo com a venda de créditos de carbono. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não

há oradores inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 265/2008.

Item 2: PL 267/2007, da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o uso de

combustível gás natural veicular — GNV — pelos veículos automotivos de uso oficial da

110	
Administração Pública direta e indireta do Município de São Paulo. Relator o Vereador

Juscelino Gadelha. Tem a palavra a Sra. Regina Fátima, da Secretaria do Verde.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES — Bom dia. Nossa Secretaria não é

favorável à aprovação desse projeto pelas razões a seguir expostas. Vivemos período de

instável oferta de gás natural, seja decorrente das variações políticas de ordem externa, ou

seja pela longínqua perspectiva exploração das revervas do pré-sal, já prorrogada, dado o

cenário econômico mundial, manifestada inclusive pelo atual Presidente da Petrobras. A

prioridade para o fornecimento de gás natural, por sua vez, já foi estabelecida e declarada pela

Ministra da Casa Civil Dilma Roussef e por técnicos do Ministério de Minas e Energia:

• abastecimento do setor produtivo e uso doméstico. Os quites de conversão, necessários à

adaptação dos veículos para uso do gás, ainda apresentam deficiências e, em muitos casos,

ainda promovem emissões maiores do que o uso de combustível tradicional.

A renovação da frota cativa ou contratada, mesmo distribuída por período de quatro

anos, implicaria em redirecionamento dos investimentos em prejuízo de outras prioridades mais

evidentes, sobretudo agora diante do cenário econômico crítico mundial.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Sra. Regina, agradeço pela

participação. Dou uma sugestão que faço sempre às pessoas: entregue essas informações ao

autor do projeto e ao relator. Pode ser por e-mail. É importante que os dois parlamentares
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tomem conhecimento.

Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

267/2007.

Item 3: PL 378/2008, do Vereador Gilberto Natalini. Institui no âmbito do Município

de São Paulo o Programa Municipal de Resgate de Viticultura Paulistana e dá outras

providências. Relator o Vereador Chico Macena.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 378/2008.

Item 4: PL 427/2008, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a emissão de gases

que propiciam o aumento do efeito estufa emanados pela construção civil e dá outras

providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra a Sra. Regina, pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES — A Secretaria se mostra favorável, com

alterações. A compensação ambiental, decorrente do impacto gerado pelas emissões de gases

geradores do efeito estufa já está sendo tratada no PL 530/2008, referente à política municipal

de mudanças climáticas em análise pela Câmara Municipal. Há casos em que não é possível

fazer compensação ambiental através do plantio de árvores no próprio local. Assim, deve-se

observar outras formas de compensação em relação às emissões de gases de efeito estufa.

A Secretaria do Verde já possui política pública de implementação de arborização

urbana e de áreas verdes. Ver manual técnico de arborização urbana do DEPAVE, portarias e

decretos sobre cortes e podas, criação da Câmara de Compensação e procedimentos.

Medidas mitigadoras de impactos negativos são sugeridas pelos órgãos competentes quando

da licença ambiental.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Obrigado, Sra. Regina.

Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 427/2008.

Item 5: PL 482/2007, do Vereador Claudinho de Souza. Dispõe sobre a

obrigatoriedade de constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de

quaisquer produtos negociados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
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Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública-do-PL-4&2/2:007._.

Item 6: PL 609/2006, do Vereador Russomanno. Dispõe sobre a proibição de

interrupção de fornecimento de energia elétrica a estabelecimentos que comercializem carnes,

peixes e aves no Município e dá outras providências. Relator o Vereador Farhat. Não havendo

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 609/2006.

Item 7: PL 406/2008, do Executivo. Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos artigos

22-A e 22-B à Lei Municipal 9.413, de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do

solo do Município de São Paulo.

Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 406/2008.

Item 8: PL 420/2008, dos Vereadores Adilson Amadeu, Paulo Frange e

Russomanno. Dispõe sobre a transferência de declaração de potencial construtivo e dá outras

providências.

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

420/2008.

PL 544/2007, do Vereador Carlos Apolinario. Passo a Presidência dos trabalhos ao

Vereador Chico Macena.

- Assume a presidência o Sr. Chico Macena.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — PL 544/2007, do Vereador Carlos

Apolinario. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas-de-lobo

para impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixos e detritos em

todo o Município de São Paulo e dá outras providências.

Não havendo oradores inscritos para debater o projeto, dou por realizada a

audiência pública do PL 544/07.

- Assume a presidência o Sr. Carlos Apolinario.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Agradeço ao Vereador Chico Macena.

Item 10: PL 811/2007, do Vereador Ademir da Guia. Dispõe sobre a implantação de

portas automáticas com detectores de metais em estabelecimentos que operem com

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]

M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
07

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Fo!ha rt t/ _  (,2,'"t 	 do

Pr resso 	 s-- ---í-/ / 0)--/ 
Inamar A. dr. Sousa )v.

1:J1
recebimento e pagamento de valores e dá outras providências. 0—reratOr é—o Vereteur

Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Há inscritos. É o Airton.

O SR. AIRTON BARROS - Cumprimento o Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Vereador Carlos Apolinario e o Vereador Chico

Macena que é membro da comissão, assim como os amigos presentes. Reitero os termos do

que havia dito na primeira audiência sobre a apresentação deste PL. O que motivou o

Vereador Ademir da Guia a apresentar este projeto de lei foi exatamente os constantes

constrangimentos por que passam usuários e clientes ao ingressarem em agências e

111 estabelecimentos bancários que operam com o recebimento de valores. Também com os

constantes crimes ocorridos em função do conflito entre usuários e seguranças das agências

bancárias. Só quero reiterar que o Vereador Ademir da Guia, ao apresentar este projeto de lei,

apesar de uma certa maneira já existem outros projetos na Casa que versam sobre a matéria,

não é nada, a rigor, novo, no entanto ele coloca questões novas de que a substituição das

atuais portas giratórias pela introdução de duas portas automáticas, uma para acesso de

funcionários e de pessoas que levam valores para dentro da agência e outra para acesso de

clientes, tal como existe no Banco Safra, banco moderno que está introduzindo esse tipo de

porta. Pelo alcance social e tendo em vista que o projeto do Vereador Ademir da Guia versa

sobre questão de contribuir para a segurança, com relação ao sistema de vigilância bancária

em estabelecimentos que mexem com valores, esperamos que a matéria continue prosperando

na Casa até a sua aprovação final. Obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Obrigado, Airton. Não havendo mais

inscritos dou como realizada a audiência pública do PL 811/07.

Item 11 — PL 13/08 do Vereador Agnaldo Timóteo que dispõe sobre a criação, no

âmbito do Município, do Disk Denúncia Baloeiros, serviço público de defesa da vida, da saúde

e da propriedade dos cidadãos contra os perigos que decorrem dos balões de ar quente, não

tripulados. O relator é o Vereador Dalton Silvano. Não há inscritos. Dou por realizada a

audiência pública do PL 13/08.
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Inrn ar A. de Sousa
Item 12— PL 16/07 do Vereador Juscelino Gadelha, dispõ0 sobre 013rigatortedacle"" 3

e rotulagem de carbono emitido na produção de produtos à venda e dá outras providências.

Não há inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 16/07.

Item 13 — PL 377/08 do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre alimentação de

uso de madeira e emprega material reciclado na montagem de feiras de exposição e negócios

na cidade de São Paulo. Relator é o Vereador Arselino Tatto. Não há inscritos para debater.

Dou, portanto, como realizada a audiência pública do PL 377/08.

Item 14 — PL 834/07 da Vereadora Lenice Lemos que dispõe sobre a

obrigatoriedade do plantio de mudas de árvores e dá outras providências. Relator é o Vereador

Dalton Silvano. A Dra. Ana Ávila falará em nome da Vereadora.

A SRA. ANA ÁVILA — Bom dia Vereador Carlos Apolinario na pessoa de quem

cumprimento a todos. O presente projeto de lei versa sobre a obrigatoriedade do replantio de

árvores na sua totalidade, ou no dobro das árvores que foram suprimidas por empresas

públicas ou particulares no interesse particular ou público desde que autorizado pela Secretaria

do Meio Ambiente. Esse replantio estaria obrigado à pessoa que procedeu à supressão das

árvores e a indicação das árvores do replantio ficaria à cargo da Secretaria Municipal do Meio

Ambiente com a obrigatoriedade da instalação de telas protetoras de mudas. Preliminarmente,

• com relação à legalidade do projeto, não há que se discutir. O projeto é absolutamente legal e

constitucional porque, pela Constituição Federal é concorrente a competência para legislar

sobre a matéria e, portanto, em se tratando de interesse do Município temos toda e qualquer

competência para legislar sobre a matéria. Por outro lado, está-se realizando a presente

audiência pública com fulcro no artigo 41, Inciso VIII do Regimento Interno, por conta de tratar

de política de meio ambiente. No que tange ao mérito da questão é óbvio, não precisamos

discutir muito as questões relacionadas ao derretimento das calotas polares, a questão da

permeabilidade do solo com relação à época das águas, enfim, o fato de termos plantadas

árvores na cidade de São Paulo não só melhorará a emissão dos gases necessários à não

poluição ambiental como também manterão equilibradas as questões do meio ambiente, hoje

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão]
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	 I	
relacionadas à tempestades, furacões, etc, à toda esta resposta que a natureza vem nós

dando.

De qualquer forma não vou me estender mais a respeito do projeto. Esta não seria

a única medida a ser tomada para que não tivéssemos um desastre ambiental mas, com

certeza, o primeiro passo é sempre muito importante para toda a humanidade. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos dou como

realizada a audiência pública do PL 83412007.
ox,3.1.$Z, 41.`r-V\ZI

Item 15 — PL 437/08 do Vereador Jooji Flato, dispõe sobre a obrigatoriedade de-n 5

010 
autorização de sinalizadores luminosos com avisos sonoros para entrada e saída de veículos

em locais que especifica e dá outras providências. O relator é o Vereador Farhat. Não há

oradores inscritos. Dou como realizada a audiência pública do PL 437/08.

Não há mais nada a ser tratado nesta audiência pública. Regimentalmente só

poderemos fazer audiência pública de quinze em quinze dias. A partir do momento em que

realizamos a primeira audiência somente quinze dias depois poderemos fazer a segunda. Com

a sessão de hoje não temos nenhum projeto que estava em segunda que não tivesse sido

votado. Votamos todos hoje. Os projetos votados em primeira eram tudo o que tínhamos.

Todos os projetos que dependiam de audiência pública de primeira audiência nós votamos no

• dia de hoje. Portanto, só poderemos fazer uma nova audiência pública em quinze dias para

votá-los novamente e seguirem o curso normal de nossa comissão. Portanto, em quinze dias

faremos outra audiência pública para votarmos esses projetos. Dentro de dez minutos

estaremos dando início à sessão ordinária. Espero contar com a presença de todos.

Está encerrada a presente sessão.
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do processo n.° 01- SYq de 2007	 05/01/2009	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n° 3,›1-

À SGP-2

Sra. Secretária

Eva RndoCski
Assistente Parlamentar

RF 100453

CÂMARA MUNICIPAL DE

S .A O PAULO
aSecretaria e Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LUa -crEArmeVa leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

,it-Ângela	 rdin -Ãndreoni-
Secretári3 d Apoio Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO
13- RDS
13- 00156/2009

(ktici	 co„ Rocas°

01-	 aocn 

Jostf.N	Ferrelra

Câmara Municipal de SãóssLi? prisy e n ta r

GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - LIDER DO DEMu OCRATAS

Requeiro, com fundamento no art. 275, parágrafo 2.°, do
Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos
Projetos de Lei relacionados abaixo, de autoria do vereador
Carlos Apolinario Líder do Democratas.

PL 654/2008, PL 544/2007, PL 206/2006, PL 284/2005,
PL 818/2005, PL 221/2002.

Sala das Sessões,

VEI‘ÃDGÉ CARLOS APOLINARIO
LADÉR DO DEMOCRATAS
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'56r

129
p

,
CÂMARA MUNICIPAL DE

Pg: ..... MIL 'MIM/	 1.n 1M NOW' M.M. 93179,

.3(.1Papel para informação, rubricado como folha n° 	

C6L-11/ "1"	 sp	do processo n°	 /3de 200,	 (a) 	

SA0 PAULO

José Roberto Ferrelra
Assistente parlamentar

RE 100.702
no requerimento retro para

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado

volta à tramitação.

AngeIaJordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

I 03/2009

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0C)/5 P/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,.1.3.de')^^c^ c't	 de 20C(1 

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

A .52724
4G/041oti

Ináclo Veiga
Sucevissr de Contr. do Proc. Leo

SGP-22
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I Segue(m) juntado(s), nestal
docurnento(s) e folha dei

!informação rubricados sob;
11°.—Lr2. 	

r2, / O g i. • n• •

• • "'Mirou ,,
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!Folha n° 33- 	do Proc.
N° ObLLde20O9"
Mária Jo4êfile lilVeirá
Técnico ikd'rni, trativd

.....,,,RF1O.94tY•	 -

13- RDS
13- 01303/2009

1\1,3 V\1

PRIA;1:::'ENTE

aár.wallnr.....--a~esseop

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40arnw—WaTi's"heff.Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100

EQUIPE DE PUSLICAÇÃO

2 1 A GO 2009

SG, P.421	

2 1 AGO 2

SG

DEFERI'- '0 ,

* 19p 20	 :9 ;‘
i	 r.	 ,

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

•

•

Requeiro, na forma regimental, que o Vereador Wadih Mutran seja

considerado co-autor no Projeto de Lei 544/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade

de instalação de telas protetoras nas bocas de lobo para impedir o ingresso no

sistema de escoamento de águas pluviais de lixos e detritos, em todo o Município de

São Paulo, e dá outras providências, de minha autoria.

----Caritós Apolinário
/1ereador – DEM

—74,4 egiedimm
Wadih Mu ran
Vereador – PP
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À SGP-21

Em	 45.J	 10.5	
Oks

Supervisonde Contr. do Proc. Leg
Inácio Veiga

SGP-22 

Inácio Veiga
Supervisonde Contr. do Proc. Leg.

SGP-22
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